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			Por indefectível que seja pensar no amanhã, dedicando-lhe certa parte de nossos esforços, é impossível deixar de viver no presente, pensando nele, ao menos em parte. Antes das gerações vindouras, estão as atuais; outrora foram futuras, e para elas trabalharam as passadas.


			(José Ingenieros)
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			APRESENTAÇÃO


			Não são as ervas más que afogam a boa semente, 

e sim a negligência do lavrador.


			(Confúcio) 


			Vivemos em uma era marcada por múltiplas crises — ambiental, econômica, política, cultural, social, dentre outras — que colocam à prova nossa capacidade de organização e governança em todas as esferas da sociedade. Diante desse cenário de incertezas, qual é o papel do planejamento público? Mais do que um instrumento técnico, ele se revela uma necessidade estratégica essencial para a condução responsável e eficiente das políticas públicas. Planejar é um ato que combina ciência, arte e habilidade. Como ciência, exige método, técnica e embasamento em evidências para fundamentar decisões e estruturar ações eficazes. Como arte, envolve sensibilidade e criatividade para lidar com a complexidade das relações humanas e com as nuances políticas que permeiam a gestão pública. E como habilidade, demanda experiência, intuição e adaptabilidade para transformar diagnósticos em estratégias viáveis e executáveis.


			Planejar não pode ser reduzido à simples antecipação de desafios e definição de metas; trata-se de um processo de racionalização da gestão, organizando a ação no presente com base em conhecimento, sem ignorar o feeling político e o senso de oportunidade. Planejar também é mobilizar — engajar atores, alinhar interesses e construir consensos em torno de propósitos. A gestão pública que dispensa o planejamento age no improviso — e o improviso é o contrário da governança responsável.


			Paradoxalmente, o planejamento público enfrenta sua própria crise. Se sua necessidade é inquestionável, sua aplicação encontra barreiras cada vez mais difíceis de transpor. Em um contexto de restrições econômicas, interesses conflitantes e predominância de uma lógica imediatista, qual é a margem real para planejar? O problema não reside na falência do planejamento como ferramenta, mas nos entraves estruturais e políticos que limitam sua eficácia. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU são um exemplo emblemático desse impasse1. Projeções indicam que dificilmente atingiremos sequer 20% das metas estipuladas, reflexo direto das barreiras que dificultam a implementação de processos planejados em um cenário dominado por incertezas e disputas. A crise climática também exemplifica essa realidade de forma incontestável: enquanto escrevo esta apresentação, a fumaça das queimadas já encobre mais de 80% do território brasileiro, segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). As decisões tomadas hoje moldam o futuro, e cabe aos governos agir com responsabilidade, conferindo centralidade ao planejamento na busca por soluções eficazes.


			Se há algo que aprendi ao longo da minha trajetória na gestão pública, é que planejar não é um capricho administrativo, tampouco uma mera formalidade burocrática — é uma necessidade vital. Em tempos de crises e incertezas, o planejamento organiza a ação governamental e permite que avancemos, coletivamente, com coerência e propósito. Essa compreensão, no entanto, não surgiu de forma abstrata ou meramente acadêmica. Ela se construiu no calor da experiência, no embate diário com a realidade concreta da política e da administração pública.


			Minha jornada nas veredas da vida pública começou cedo. Ainda na adolescência, envolvi-me no movimento estudantil secundarista, ambiente que propiciou meus primeiros contatos com o debate público e a organização coletiva. O engajamento juvenil foi o ponto de partida para minha caminhada institucional, que se consolidou aos 19 anos, com a eleição para vereador, e se fortaleceu ainda mais aos 23, quando assumi a Prefeitura de Itaguara, MG, minha cidade natal. Naquele momento, tornei-me um dos prefeitos mais jovens do Brasil e aprendi que governar exige visão, responsabilidade e, acima de tudo, planejamento.


			Desde o início da trajetória executiva na administração pública, compreendi que governar não é apenas um ato de vontade política, mas um desafio que exige método, planejamento e clareza de objetivos. Sem uma gestão estruturada, mesmo as melhores ideias podem se perder no improviso, na burocracia ou nas limitações orçamentárias. Essa percepção me levou a buscar um aprofundamento teórico que possibilitasse transformar princípios em entregas concretas, estruturando projetos, programas e ações de forma eficiente e estratégica. No MBA em Gestão Empresarial da Fundação Getúlio Vargas (FGV), aprofundei conceitos essenciais para qualquer modelo de governança eficaz: planejamento financeiro, definição de metas, formulação de estratégias e avaliação de riscos. Mas, acima de tudo, compreendi que gestão também significa liderar pessoas, organizar equipes e mobilizar talentos para garantir que boas ideias se transformem em resultados. Embora voltado ao setor privado, o curso revelou-se um marco na minha formação, pois mostrou como muitas dessas metodologias poderiam — e deveriam — ser adaptadas à administração pública. A partir dessa base, refinei conceitos, estudei abordagens estratégicas e desenvolvi uma visão de planejamento que alia técnica, eficiência e compromisso com a entrega de resultados.


			Esse aprendizado foi determinante para que, em 2013, no início do segundo mandato, construíssemos o primeiro planejamento estratégico estruturado da história de Itaguara. O Plano Itaguara 2013-2016 não foi apenas um documento de intenções, mas um instrumento concreto de gestão, ancorado na análise de cenários, na definição de investimentos estruturantes e no monitoramento contínuo dos projetos estratégicos. A implementação desse modelo permitiu ao município enfrentar, com maior capacidade de resposta, um dos períodos mais críticos para as administrações locais: a crise financeira de 2015. A queda abrupta da arrecadação naquele ano colocou prefeitos em todo o país diante de desafios extremos. Diversas reportagens destacaram a gravidade da situação e, no sul de Minas Gerais, lideranças de 20 cidades reuniram-se em Santo Antônio do Amparo para discutir os impactos da redução drástica no Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Em fevereiro, os repasses apresentaram uma retração de cerca de 40% em relação ao mesmo período do ano anterior, reflexo direto da queda na arrecadação federal. Diante de um colapso tão severo, muitos gestores se viram sem alternativas. Como afirmou, à época, o então prefeito de Santo Antônio do Amparo, Jorge Lopes, “todo planejamento que você faz vai por água abaixo”, diante de um colapso tão severo nos recursos disponíveis (Representantes…, 2015, n. p.).


			A forte dependência do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) exigia resiliência e rigor na gestão financeira de Itaguara. Mesmo diante de severas restrições orçamentárias, mantivemos o planejamento estratégico como eixo central da administração, garantindo investimentos essenciais e avanços estruturantes em diversas áreas. A gestão responsável dos recursos permitiu que projetos fundamentais saíssem do papel e impactassem diretamente a qualidade de vida da população, da infraestrutura urbana à saúde, da educação à assistência social. Mais do que entregas pontuais, construímos um modelo de governança baseado na eficiência, na visão estratégica e na capacidade de resposta aos desafios de um cenário econômico adverso.


			O impacto dessa gestão se refletiu em indicadores concretos. Mesmo diante de uma severa crise financeira que atingia a maioria das cidades do país, Itaguara foi classificada como a melhor cidade para se viver entre os 34 municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) e a 17ª do Brasil, segundo o Índice de Bem-Estar Urbano (Ibeu). O estudo, conduzido pelo Observatório Urbano das Metrópoles com base em dados do IBGE, avaliou quase 300 cidades em critérios como mobilidade, infraestrutura e qualidade dos serviços públicos (Moraes, 2013).


			Embora este livro não seja sobre a minha experiência como prefeito ou gestor, mencionar esses marcos permite ilustrar como o planejamento aliado à estratégia é capaz de viabilizar transformações estruturais na administração pública, mesmo em contextos adversos. A vivência na gestão municipal consolidou minha convicção sobre a centralidade do planejamento como instrumento de transformação, uma compreensão que se aprofundou ainda mais nas experiências que vieram depois. Como secretário de Planejamento e Governo em Itaúna (2017-2019), como secretário de Planejamento e assessor de projetos em Itabira (2021-2022) e, mais recentemente, como secretário da Fazenda de Nova Lima (2022-2024), pude vivenciar o planejamento em suas múltiplas dimensões — desde a concepção até a implementação, o acompanhamento e o monitoramento. Mas, acima de tudo, compreendi que planejar não é apenas antecipar cenários: é agir no presente com método e responsabilidade para gerar valor real para a sociedade. O planejamento não pode ser uma abstração teórica ou um exercício burocrático; ele precisa estar a serviço da melhoria da vida das pessoas, garantindo que as decisões tomadas hoje tenham impacto concreto e positivo na realidade coletiva.


			Após deixar a Prefeitura de Itaguara, aprofundei essa trajetória acadêmica no mestrado em Ciências Sociais da PUC Minas, na linha de pesquisa de Políticas Públicas, Participação e Poder Local. Mais tarde, iniciei um segundo mestrado, em Administração na Fundação Dom Cabral (FDC), com foco em estratégia, planejamento e inovação, que foi interrompido quando ingressei no doutorado em Ética e Filosofia Política na Ufop. Esse percurso acadêmico influenciou minha busca por compreender a interseção entre teoria e prática e reafirmou minha convicção de que planejamento público e ética são indissociáveis.


			A administração pública tem o dever de criar condições para o desenvolvimento humano, e o planejamento é a ferramenta essencial para transformar aspirações em realidade. Essa perspectiva se aprofundou nos últimos anos com minha atuação como professor de Direito Administrativo na PUC-Minas (IEC), espaço que me permite regularmente expandir as reflexões sobre a gestão pública no contexto jurídico e institucional.


			Inspirado pela convergência entre experiência prática e reflexão acadêmica, decidi escrever este livro, que não é um manual técnico, tampouco um tratado teórico, mas um convite a compreender o planejamento como uma ferramenta de transformação real, conectando ética e eficiência para harmonizar realizações com propósito e investimentos com qualidade de vida.


			É uma honra imensa contar com o prefácio de Paulo R. Haddad, imortal da Academia Mineira de Letras (AML), ex-ministro do Planejamento e da Fazenda, fundador do Cedeplar e professor emérito da UFMG. Ao afirmar que «o planejamento não trata das questões do futuro, mas dos impactos no futuro das decisões no presente», Haddad reforça a necessidade de resgatar o planejamento como um pilar fundamental para o desenvolvimento da sociedade.


			Nos capítulos seguintes, o leitor encontrará uma abordagem do planejamento público que transcende o tecnicismo. Este livro não trata apenas de métodos ou estratégias; ele propõe um modo de pensar a gestão, um convite a refletir sobre como a racionalidade pode transformar a administração pública. O objetivo é expandir horizontes e fomentar uma compreensão mais aprofundada sobre seu potencial transformador. Mais do que um conjunto de reflexões, este livro é um chamado à ação: questionar práticas, propor novas abordagens e estruturar um planejamento público mais eficiente e democrático. Cabe a cada gestor, servidor público e cidadão compreender que o planejamento não é apenas um conceito técnico, mas uma ferramenta essencial para moldar o presente e estruturar um futuro mais justo e equilibrado. Nenhum avanço duradouro é fruto do improviso. O progresso de uma nação exige escolhas conscientes: planejar, agir com responsabilidade e transformar desafios em oportunidades. O futuro não se constrói ao acaso — ele é forjado pelas decisões do presente.


			Alisson Diego Batista Moraes


			Outubro de 2024.
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					1  Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) sucederam os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), estabelecidos na Cúpula do Milênio (2000). Sua formulação teve início na Rio+20 (2012) e culminou na adoção da Agenda 2030 na Cúpula da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável (2015). Os ODS abrangem 17 objetivos e 169 metas. 


				


			


		




		

			PREFÁCIO


			O RESGATE DO PLANEJAMENTO NO BRASIL


			O leitor deste livro do professor Alisson Diego Batista Moraes precisa estar consciente da sua importância no contexto de evolução histórica das políticas públicas e dos processos de planejamento no Brasil a partir da Segunda Grande Guerra. O livro é didático e de compreensão por pessoas não especializadas em questões de metodologias de planejamento, mas, principalmente, faz uma abordagem multidisciplinar em todos os capítulos, a qual é o espelho da trajetória acadêmica do autor e das experiências de gestão do setor público em diferentes níveis no terreno de planejamento. Essa enriquecedora combinação dos fundamentos analíticos e da arte sobre como fazer acontecer o planejamento público permite ao autor discutir, com relativa facilidade, as bases do processo de uma gestão eficaz do ponto de vista estratégico. 


			Entretanto, o aspecto mais relevante deste livro é o de resgatar a importância do planejamento no Brasil, num momento em que, desde o fim do século passado, as ideologias do neoliberalismo do estilo friedmaniano introjetaram, nas estruturas mentais dos decisores públicos e técnicos, que as forças desacorrentadas dos mercados de produtos e de serviços de fatores seriam capazes, com o mínimo de intervenção do Estado nas atividades econômicas, de promover a eficiência econômica com a distribuição justa dos frutos do crescimento econômico e a expansão de oportunidades de emprego e de renda para todos. 


			Assim, pode se afirmar que, ao longo das duas últimas décadas, o planejamento público no Brasil tem se tornado apenas o braço orçamentário das políticas macroeconômicas da estabilização monetária, quando se sabe que o planejamento na verdade não trata das questões do futuro, mas dos impactos no futuro das decisões no presente. Neste sentido, podemos considerar nas discussões atuais sobre o futuro da economia brasileira que a proposta de resgatar o processo de planejamento de médio e de longo prazo é corajosa profissionalmente, comprometida com o interesse público e contra a corrente doutrinária prevalecente. Em seguida, será destacado como o planejamento e o não planejamento público geram dois estilos diferenciados, mas não excludentes, de governo do país, dos Estados e dos municípios. 


			O estilo de condução das políticas públicas para resolver os nossos problemas socioeconômicos e socioambientais tem sido, desde 2014, o que se denomina de ajustes incrementais. Segundo esse estilo de governar, mesmo sem uma visão do futuro, sempre que os formuladores das políticas públicas encontram um hiato ou um descompasso entre uma realidade observada e uma situação ideal, adotam, em seguida, medidas de comando e controle ou de mecanismos de mercado para preencher esse hiato. Ao se fechar um hiato, contudo, sempre se abrem outros; ao se resolver um problema, criam-se outros, e então estes passam, num momento seguinte, a ser percebidos politicamente como problemas e são realizadas novas tentativas com o objetivo de fechar os hiatos entre as situações ideais e a realidade. 


			Segundo Kenneth Boulding, esse estilo pragmático de governar, com foco no curto prazo e em ações casuísticas, pode ramificar-se quase indefinidamente, e há muitas situações em que se torna razoavelmente bem-sucedido como padrão de resolver problemas e mobilizar os potenciais de desenvolvimento de um país ou de uma região. E os gestores públicos se sentem gratificados com sua habilidade e pragmatismo quando vão vencendo as batalhas do dia a dia, em uma sequência interminável de novos problemas. Enfrentam uma avalanche de problemas, mas a cada dia bastam os seus cuidados. Como diriam os franceses à chaque jour suffit sa peine. 


			A situação muda totalmente de figura quando a exaustão de um ciclo de prosperidade ocorre e a economia perde sua dinâmica de crescimento. O crescimento econômico não é um subproduto cronológico de um ajuste qualquer. Num contexto em que prevalecem, simultaneamente, uma crise social e uma crise ambiental, surgem problemas de grande dimensão, complexidade e transversalidade que podem não ser percebidos e muito menos resolvidos por nenhum protagonista ou instituição isoladamente, que se encontram, muitas vezes, autocentrados nos seus interesses específicos de curto prazo ou imediatistas. Emerge, pois, a necessidade complementar de um novo e indispensável estilo de governar baseado num enfoque de perspectiva ou de visão de futuro, através do processo de planejamento de longo prazo, no qual as ações programáticas sejam de natureza reestruturantes e não incrementais; vocacionadas para grandes mudanças e transformações econômicas, político-institucionais; inovadoras no sentido de buscar alternativas para a solução dos problemas estruturais. Esse novo estilo aparece nas experiências históricas de desenvolvimento de muitos países, com a denominação de Grande Transformação. 


			Karl Polanyi, que analisou a Grande Transformação do capitalismo nos EUA e na Suécia, a partir da crise de 1929, concluiu que: 


			A crença no progresso espontâneo pode cegar-nos quanto ao papel do governo na vida econômica. Esse papel consiste, muitas vezes, em alterar o ritmo de mudança, apressando-o ou diminuindo-o, conforme o caso. Se acreditarmos que tal ritmo é inalterável ou, o que é pior, se acreditarmos ser um sacrilégio interferir com ele, então não existe mesmo campo para qualquer intervenção. 


			A administração econômica do Governo Federal, desde 2014, vem trabalhando com o modelo de austeridade fiscal expansionista, o qual parte do esforço de equilíbrio das contas consolidadas do setor público e se apoia nas reformas da previdência, do sistema tributário e do próprio Estado. Espera criar um ambiente de expectativas favoráveis e de incertezas mitigadas que poderiam induzir a retomada do crescimento econômico. Embora seja indispensável que se realize a consistência macroeconômica de nossa economia a fim de que se elimine de vez o fantasma da inflação e se reverta a percepção de que o país caminha para a insolvência financeira, há ações programáticas fundamentais para que a atual década dos anos 2020 não se perca também em uma sequência interminável de ajustes de curto prazo. Muitas dessas ações podem se beneficiar, na sua concepção, das experiências analisadas no presente livro (ver os capítulos 4, 5 e 6). 


			O Brasil precisa voltar a crescer de forma sustentada e sustentável. E também de forma acelerada para cobrir as dívidas e os déficits socioeconômicos e socioambientais acumulados no passado. A nossa história mostra que os problemas sociais e econômicos podem ser mais bem resolvidos quando o país está crescendo significativamente, e não apenas através de espasmos ocasionais. 


			À medida que a economia cresce, dependendo do modelo de desenvolvimento adotado, é relativamente mais fácil utilizar o excedente econômico em expansão para financiar adequadamente as oportunidades de investimentos, gerando emprego de qualidade e renda. Torna-se mais fácil, também, ampliar e consolidar as transferências de renda das políticas sociais compensatórias para os pobres e os miseráveis, assim como as transferências fiscais para as áreas economicamente deprimidas. Mas, principalmente, que se concebam e implementem mudanças estruturais segundo os compromissos do país com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. Não se pode esperar que essas transformações venham a ocorrer de ajuste em ajuste no curto prazo. 


			O papel do tempo na análise dos problemas econômicos sempre foi uma questão controversa. Em 1923, Keynes procurava estabelecer uma noção clara do que seria o curto prazo. Para ele, no curto prazo, há um passado que já transcorreu e trouxe, para o presente, a acumulação de um estoque de capital físico (fábricas, áreas agricultáveis, infraestrutura econômica e social), um dado perfil de distribuição de renda e de riqueza, uma força de trabalho com diferentes qualificações, os fundamentos das instituições políticas e sociais e certo grau de degradação do capital natural etc. Trouxe também, no caso brasileiro, problemas acumulados da crise social e da crise ambiental. 


			Políticas econômicas de curto prazo devem ser operadas dentro das restrições impostas por um tempo histórico e irreversível. Entretanto, uma sequência quase interminável de políticas de estabilização como vem ocorrendo nos últimos anos pode impactar, através de efeitos inesperados, a distribuição funcional e pessoal da renda nacional, a estrutura e a qualidade da oferta de serviços públicos tradicionais, os níveis de riscos e de incertezas dos investimentos diretamente produtivos etc. Ou seja, de ajuste em ajuste, o que se pensava ser tão somente políticas explícitas de curto prazo vai se tornando, silenciosamente, políticas implícitas de médio e de longo prazo. Parafraseando Keynes, de curto em curto prazo, no longo prazo estaremos todos mortos. 


			Como diz o poeta Mário Quintana: “O passado é lição para refletir. Não para repetir”. E a nossa lição é colocar em marcha um novo paradigma de desenvolvimento sustentável, cujas ações programáticas possam vingar em um ambiente macroeconômico de ajustes fiscais e financeiros, rigorosos e recorrentes. O que torna necessário resgatar as experiências de planejamento de longo prazo. Segundo Peter Drucker, o planejamento de longo prazo não lida com decisões futuras, mas com o futuro das decisões presentes. 


			Políticas de curto prazo de estabilização monetária devem se articular e se integrar com políticas de desenvolvimento sustentável. Os conceitos de curto e de longo prazo são construções analíticas devidas a Alfred Marshall, em 1890. Não são prazos referenciados ao tempo-calendário, nem políticas econômicas a serem implementadas sequencialmente. Estabilizar não é pré-condição necessária e suficiente para desenvolver, como ilustra a experiência de planejamento de Campos-Bulhões em 1965. À época, elaborou-se um programa de estabilização (o Paeg), simultaneamente com um programa de reformas político-institucional de médio prazo e um plano decenal de desenvolvimento, gerando o ciclo de expansão do “milagre econômico” (ver o capítulo 2 do livro). 


			Ocorre, porém, que o tempo da política é mais acelerado, menos flexível e menos tolerante. Uma população altamente mobilizada pelas práticas recentes de ação coletiva, que vivenciou pelo menos uma década de intensa mobilidade e de progresso social com melhorias inquestionáveis na distribuição de renda, não está disposta a se conformar com o seu empobrecimento e com sua decadência econômica e social. Particularmente quando assistiu à concentração da riqueza financeira induzida pelas medidas da austeridade socialmente assimétricas e o avanço das práticas inusitadas de corrupção sobre os recursos públicos. 


			Como, no Brasil, a maioria dos planos e políticas públicas elaboradas pelos governos não chega a ser implementada, não basta concebê-los adequadamente, com rigor técnico e participação dos que serão impactados pelos seus custos e benefícios, mas é fundamental também que tenham uma gestão eficiente e eficaz. Uma gestão que acompanhe os valores do milênio segundo Ítalo Calvino, leveza, rapidez, exaustão, visibilidade, multiplicidade e consistência. 


			Não se pode esperar que, de curto em curto prazo sem o planejamento público de médio e de longo prazo, as atuais políticas econômicas nos levarão ao tempo do desenvolvimento. Como diz Alice no País das Maravilhas: “Dizem que o tempo resolve tudo. A questão é: Quanto tempo?”. Para os que acreditam que apenas a estabilidade monetária poderá induzir um novo ciclo de expansão da economia brasileira, cita-se novamente Alice: “Ficou ali sentada, os olhos fechados, e quase acreditou estar no País das Maravilhas, embora soubesse que bastaria abri-los e tudo se transformaria em insípida realidade”. 


			Paulo R. Haddad


			Economista, ex-ministro da Fazenda e do Planejamento no governo de Itamar Franco. Foi professor titular da Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG e fundador do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar). Ao longo de sua carreira, Haddad publicou diversos livros e artigos sobre planejamento e desenvolvimento sustentável. É membro imortal da Academia Mineira de Letras, ocupando a cadeira n.º 20, e é reconhecido por sua notável trajetória acadêmica e contribuição ao debate econômico e social no Brasil.
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